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LEIS 
Gabinete do Prefeito 

 
 
LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº. 1007/2024, de 21 de 
junho de 2024. 
 

INSTITUI O SISTEMA ÚNICO DE 
SEGURANÇA PUBLICA E CRIA A 
POLÍTICA DE SEGURANÇA 
PUBLICA NO AMBITO 
MUNICIPAL, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 144 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DONA INÊS, 
Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais conferidas 
pelo Art. 18 da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º.  Esta Lei institui o Sistema Único de 

Segurança Pública (Susp) e cria a Política Municipal de 
Segurança Pública e Defesa Social (PMSPDS), com a 
finalidade de preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de 
atuação conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos 
órgãos de segurança pública e defesa social da União, dos 
Estados, e do Município, em articulação com a sociedade. 

 
Art. 2º. A segurança pública é dever do Estado e 

responsabilidade de todos, compreendendo a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Munícipios, no âmbito das 
competências e atribuições legais de cada um. 

Art. 3º. Compete ao Município estabelecer política 
municipal de segurança pública e defesa social, observadas 
as diretrizes da política nacional, especialmente para análise 
e enfrentamento dos riscos à harmonia da convivência social, 
com destaque às emergências e aos crimes interestaduais e 
transnacionais. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 4º. É instituído o Sistema Único de Segurança 
Pública (Susp),  integrado pelos órgãos de que trata o art. 
144 da Constituição Federal , pela guarda municipal e pelos 
demais integrantes estratégicos e operacionais, que atuarão 
nos limites de suas competências, de forma cooperativa, 
sistêmica e harmônica, na forma do  § 1º do art. 9º da Lei 
13.675/2018. 

Art.5º. O Município, observados os princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
do Estado e nesta Lei Orgânica Municipal, bem como as 
diretrizes da política nacional, especialmente para análise, 
enfrentamento e redução dos riscos à harmonia da 
convivência social e do patrimônio público municipal, com 
destaque às situações de emergência e vulnerabilidade, 
estabelecerá a Política Municipal de Segurança Pública e 
Defesa Social (PMSPDS) para assegurar a elevação da 
qualidade de vida, o bem-estar da população e a integridade 
dos bens, instalações e serviços públicos municipais. 

 
Art. 6º. As ações e serviços municipais de segurança 

pública e defesa social prestados pelos órgãos e Instituições 
públicas são de natureza pública, cabendo ao Poder Público 
dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
execução, fiscalização e controle. 

 
Art. 7º. Os serviços de segurança pública e defesa 

social do Município devem obedecer às diretrizes do Sistema 
Único de Segurança Pública, instituído pela legislação 
federal, desde que sejam garantidos repasses de recursos 
para seu financiamento em parceria com o Estado e a União. 

 
§1º Os serviços municipais de segurança pública e 

defesa social serão custeados por dotações orçamentárias e 
fundo próprio ou, através, de repasses mediante convênios, 
acordos, ajustes, fundo a fundo ou qualquer outra 
modalidade, estabelecida em lei, que se enquadre nos 
objetivos fixados neste artigo. 

 
§2º Havendo o descumprimento de encargos 

financeiros, seja da União, do Estado ou Município, para 
manutenção de qualquer serviço decorrente de cooperação 
ou parceira, fica o Município obrigado a manter apenas, os 
serviços que lhe são próprios. 

 
CAPÍTULO III 

Da Política Municipal de Segurança Pública e 
Defesa Social (PMSPDS) 

 
Art.8º. A Política Municipal de Segurança Pública e 

Defesa Social (PMSPDS) será implementada mediante a 
elaboração do Plano Municipal de Segurança Pública e 
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Defesa Social, criação do Conselho e Sistema de Segurança 
Pública Municipal e Defesa Social e da integração com os 
demais integrantes do Sistema Único de Segurança Pública, 
que atuarão nos limites de suas competências, de forma 
cooperativa, sistêmica e harmônica. 

 
Art. 8º. A Política Municipal de Segurança Pública e 

Defesa Social - PMSPDS do Município deverá observar as 
diretrizes da política nacional e estadual, mediante análise, 
no sentido de enfrentamento e redução dos riscos à harmonia 
da convivência social, com destaque às emergências, 
vulnerabilidade, desordem urbana e às infrações penais ou 
administrativas e atos infracionais que atentem, contra os 
bens, serviços e instalações municipais, especialmente para 
fins de proteção municipal preventiva que visem a proteção 
sistêmica da população. 

 
Subseção I 

Dos Princípios 
 

Art. 10. A implementação da Política Municipal de 
Segurança Pública e Defesa Social será baseada nos dados 
trazidos pelo Plano Municipal de Segurança Pública e Defesa 
Social, considerando os seguintes princípios: 

I - respeito ao ordenamento jurídico e aos direitos e 
garantias individuais e coletivos; 

 
II - proteção, valorização e reconhecimento dos 

profissionais de segurança pública municipal e defesa social; 
 
III - proteção dos direitos humanos, respeito aos 

direitos fundamentais e promoção da cidadania e da 
dignidade da pessoa humana; 

 
IV - eficiência na prevenção, na repressão e no 

controle das infrações penais; 
 
V - eficiência na prevenção e na redução de riscos 

em emergências e desastres que afetam a vida, o patrimônio 
e o meio ambiente; 

 
VI - participação e controle social; 
 
VII - resolução pacífica de conflitos; 
 
VIII - uso comedido e proporcional da força; 
 
IX - proteção da vida, do patrimônio e do meio 

ambiente; 
 
X - publicidade das informações não sigilosas; 
 

XI - promoção da produção de conhecimento sobre 
segurança pública; 

 
XII - otimização dos recursos materiais, humanos e 

financeiros das instituições; 
XIII - simplicidade, informalidade, economia 

procedimental e celeridade no serviço prestado à sociedade; 
 
XIV - relação harmônica e colaborativa entre os 

Poderes e órgãos; e 
 
XV - transparência, responsabilização e prestação de 

contas. 
 

Subseção II 
Das Diretrizes 

 
Art.11. São diretrizes da A Política Municipal de 

Segurança Pública e Defesa Social -PMSPDS: 
 
I - atendimento imediato ao cidadão; 
 
II - planejamento estratégico e sistêmico; 
 
III - fortalecimento das ações de prevenção e 

resolução pacífica de conflitos, priorizando políticas de 
proximidade, com ênfase para os grupos vulneráveis; 

 
IV - atuação integrada entre a União, o Estado e os 

Municípios limítrofes, podendo inclusive, consorciassem para 
implementarem ações de segurança pública e defesa social 
e políticas transversais para a preservação da vida, do meio 
ambiente e da dignidade da pessoa humana; 

 
V - coordenação, cooperação e colaboração dos 

órgãos e instituições de segurança pública e defesa social 
nas fases de planejamento, execução, monitoramento e 
avaliação das ações, respeitando-se as respectivas 
atribuições legais e promovendo-se a racionalização de 
meios com base nas melhores práticas; 

 
VI - formação e capacitação continuada e qualificada 

dos profissionais de segurança pública municipal e defesa 
social, em consonância com a matriz curricular nacional e 
métodos que priorizem a preservação da vida, policiamento 
preventivo e de proximidade e redução de danos; 

 
VII - fortalecimento da Guarda Municipal e dos 

órgãos e Instituições de defesa social por meio de 
investimentos em equipamentos condizentes com as 
atribuições dos seus agentes, do desenvolvimento de 
projetos estruturantes e de inovação tecnológica; 
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VIII - sistematização e compartilhamento das 
informações de segurança pública e defesa social entre os 
órgãos municipais, estaduais e federais; 

IX - atuação com base em pesquisas, estudos e 
diagnósticos em áreas de interesse da segurança pública e 
defesa social; 

 
X - atendimento prioritário, qualificado e humanizado 

às pessoas em situação de vulnerabilidade; 
 
XI - padronização de estruturas, de capacitação, de 

tecnologia e de equipamentos de interesse da segurança 
pública e defesa social; 

 
XII - ênfase nas ações de policiamento preventivo e 

de proximidade, com foco na resolução pacífica de conflitos 
e de redução de danos; 

 
XIII - participação social nas questões de segurança 

pública e defesa social; 
 
XIV - integração entre os Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário no aprimoramento e na aplicação da 
legislação concernente ao tema; 

 
XV - colaboração do Poder Judiciário, do Ministério 

Público, Defensoria Pública e da Ordem dos Advogados do 
Brasil, na elaboração de estratégias e metas para alcançar 
os objetivos desta Política; 

 
XVI - fomento de políticas públicas voltadas à 

reinserção social dos egressos do Departamento Geral de 
Ações Socioeducativas e do Sistema Prisional; 

XVII - incentivo ao desenvolvimento de programas e 
projetos com foco na promoção da cultura de paz, na 
segurança comunitária e na integração das políticas de 
segurança com as políticas sociais existentes em outros 
órgãos e entidades municipais; 

 
XVIII - distribuição do efetivo da Guarda Municipal, 

de acordo com critérios técnicos, baseada nas informações 
do Plano Municipal de Segurança Pública e Defesa Social;  

 
XIX - deontologia policial preventiva e de 

proximidade, respeitados os regimes jurídicos e as 
peculiaridades da Guarda Municipal; 

 
XIX - deontologia policial preventiva e de 

proximidade, respeitados os regimes jurídicos e as 
peculiaridades da Guarda Municipal; e 

 

XX - uso de sistema integrado de informações e 
dados eletrônicos. 

 
Subseção III 
Dos Objetivos 

 
Art.12. São objetivos da Política Municipal de 

Segurança Pública e Defesa Social - PMSPDS: 
 
I - fomentar a integração em ações estratégicas e 

operacionais, em atividades de inteligência de segurança 
pública e defesa social e em gerenciamento de crises e 
incidentes; 

 
II - estimular e apoiar a realização de ações de 

prevenção à desigualdade, à violência e à criminalidade, com 
prioridade para aquelas relacionadas aos grupos vulneráveis; 

 
III - apoiar as ações de manutenção da harmonia da 

convivência social, da incolumidade dos munícipes, do 
patrimônio público municipal, do meio ambiente e de bens e 
direitos; 

 
IV - promover a participação social no Conselho de 

segurança pública e defesa social; 
 
V - estimular a produção e a publicação de estudos e 

diagnósticos para a formulação e a avaliação de políticas 
públicas de segurança pública e defesa social; 

 
VI - estabelecer mecanismos de monitoramento e de 

avaliação das ações implementadas; 
 
VII - promover a interoperabilidade dos sistemas dos 

órgãos municipais, a fim de tornar mais eficiente as ações de 
segurança pública e defesa social; 

 
VIII - incentivar e ampliar as ações de prevenção, 

controle e fiscalização para a repressão aos crimes e as 
desordens urbanas locais; 

IX - estimular o intercâmbio de informações de 
inteligência de segurança pública e defesa social com 
instituições da União, dos Estados e dos Municípios; 

 
X - estimular a formação, a capacitação e a 

qualificação dos profissionais da Guarda Municipal, bem 
como dos servidores que atuam na área de defesa social, 
respeitadas as especificidades e as diversidades do 
Município em consonância com a Política, nos âmbitos 
federal e estadual; 
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XI - incentivar medidas para a modernização de 
equipamentos para a padronização de tecnologia de 
segurança pública da Guarda Municipal e dos demais órgãos 
que colaboram com as ações de defesa social; 

XII - integrar e compartilhar as informações de 
segurança pública, defesa social e sobre drogas; 

 
XIII - fomentar estudos, pesquisas e publicações 

sobre a política de enfrentamento e redução dos danos 
relacionados às drogas lícitas e ilícitas, aos seus usuários e 
aos grupos sociais com os quais convivem; 

 
XIV - promover uma relação colaborativa entre os 

órgãos de segurança pública e defesa social do Município e 
os integrantes do sistema de justiça criminal para a 
construção das estratégias e o desenvolvimento das ações 
necessárias ao alcance das metas estabelecidas; 

 
XV - estimular a criação de mecanismos de proteção 

dos agentes públicos que compõem o sistema municipal de 
segurança pública e de seus familiares; e 

 
XVI - estimular e incentivar a elaboração, a execução 

e o monitoramento de ações nas áreas de valorização 
profissional, de saúde, de qualidade de vida e de segurança 
dos servidores de segurança pública e defesa social 
municipal. 

 
Parágrafo único. Os objetivos estabelecidos 

direcionarão a formulação do Plano Municipal de Segurança 
Pública e Defesa Social, que estabelecerá as estratégias, as 
metas, os indicadores e as ações para o alcance desses 
objetivos. 

 
Subseção IV 

Das Estratégias 
 

 Art.13. A Política Municipal de Segurança Pública e 
Defesa Social - PMSPDS será implementada por estratégias 
que garantam integração, coordenação e cooperação 
institucional, valorização e proteção dos profissionais, 
complementaridade, dotação de recursos humanos, 
diagnóstico dos problemas a serem enfrentados, excelência 
técnica, avaliação continuada dos resultados e garantia da 
regularidade orçamentária para execução de planos e 
programas de segurança pública e defesa social. 

 
Subseção V 

Dos Meios e Instrumentos 
Art.14. São meios e instrumentos para a 

implementação da Política Municipal de Segurança Pública e 
Defesa Social - PMSPDS: 

 
I - o Plano Municipal de Segurança Pública e Defesa 
Social; 
 
II - o Sistema Municipal de Segurança Pública e 
Defesa Social; 
III - o Conselho Municipal de Segurança Pública e 
Defesa  Social; 
 
IV – utilização dos Sistemas, Nacional e Estadual de 

Informações e de Gestão de Segurança Pública e Defesa 
Social; 

 
V – instituição de órgãos de Controle e Transparência 

dotados de autonomia no exercício de suas competências; e 
 
VI - capacitação e valorização do profissional de 

segurança pública e defesa social. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
Art.15. A implementação da política Municipal de 

segurança pública e defesa social deverá executar: 
 
I - defesa da dignidade da pessoa humana, com 

valorização e respeito à vida e à cidadania, assegurando 
atendimento humanizado a todas as pessoas, com respeito 
às diversas identidades religiosas, culturais, étnico-raciais, 
geracionais, de gênero, orientação sexual e as das pessoas 
com deficiência; 

 
II - deve atuar no sentido de impedir ou evitar a 

criminalização da pobreza, da população negra e outras 
raças, da comunidade LGBT, da juventude, dos movimentos 
sociais e seus defensores, valorizando e fortalecendo 
programas e projetos continuados em educação e na 
promoção de uma cultura de paz; 

 
III - intersetorialidade, transversalidade, integração 

sistêmica com as políticas sociais, sobretudo na área da 
educação, como forma de prevenção do 
sinistro e da criminalidade, são pressupostos fundamentais à 
prevenção da violência; 

 
IV - o Municípios deverá elaborar os seus planos 

municipais de segurança, precedidos de pesquisas e estudos 
que favoreçam um diagnóstico adequado da realidade e 
considerem as múltiplas manifestações da violência 
cometidas contra crianças e adolescentes, violência 
doméstica, contra mulheres e idosos, contra público LGBT, 
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contra negros, egressos do sistema prisional, população em 
condição de rua; 

 
V - Inserir no currículo e no calendário escolar em 

todos os sistemas de ensino: Semana de Prevenção a 
sinistros; aulas de primeiros socorros; temas afetos à Defesa 
Civil, à Educação para o Trânsito, à pessoa com deficiência, 
à Educação Ambiental e à Segurança Pública; 

VI - Assegurar a participação social através dos 
conselhos municipais de segurança, através de fóruns de 
segurança, e conferências municipais de segurança. Apoiar 
a criação dos conselhos estaduais de segurança pública 
buscando sempre articulação com eles e com o conselho 
nacional de segurança pública; 

 
VII – realizar conferencia municipal e apoiar a 

realização das conferências estaduais e nacional de 
segurança pública; 

 
VIII - implementar, dentro da estrutura do município 

os observatórios de segurança pública articulados com os 
governos estaduais e federal. 

 
IX - implementar sistemas de videomonitoramento 

que devem ser considerados como instrumentos importantes 
desde que adequadamente articulados com um conjunto de 
outras ações já nominadas neste parecer; 

 
X – implementar o serviço de patrulha escolar com 

monitoramento e prevenção a violência no âmbito das 
escolas da rede municipal de ensino. 

 
XI – implementar o serviço de patrulhamento em 

praças, eventos e espaços de prestação de serviços públicos 
de educação, saúde, assistência social, cultura, turismo, 
esporte e lazer, na Zona Urbana e Rural. 

 
XII - desenvolver de programas massivos de 

formação para servidores públicos e sociedade para a 
compreensão do problema e visando a busca de soluções 
conjuntas com as ações dos entes federados no tratamento 
da questão das drogas em sintonia com a política nacional 
sobre drogas do governo federal; 

 
XIII - criação de uma corregedoria e ouvidoria. Sendo 

assegurada a assistência psicossocial; 
 
XIV – organizar e fiscalizar o trânsito municipal com 

base nas normas do Código Brasileiro de Trânsito.  
 

 Art.16. Fica criado o Gabinete Institucional de 
Segurança Pública e Defesa Social, vinculado a estrutura do 

Gabinete do Prefeito, órgão com atribuições e competência 
para executar a política municipal de segurança pública e 
defesa social.  

 
Parágrafo Único – Fica criado os cargos, em 

comissão, de chefe e subchefe do Gabinete Institucional de 
Segurança Pública e Defesa Social, com remuneração criada 
em lei específica. 

Art.17. Fica criada na estrutura do Gabinete do 
Prefeito, o centro integrado de segurança pública e defesa 
social – CISP, com espaço destinado ao funcionamento do 
Destacamento da Policial Militar, Delegacia de Polícia Civil, 
Guarda Municipal, Departamento Municipal de Transito, 
Conselho Tutelar e Sala de Audiência Virtual do Poder 
Judiciário. 

 
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta 

Lei serão custeadas por conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento municipal vigente no presente 
exercício. 

 
Art. 19. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.   
 

 Palácio Municipal Mozart Bezerra Cavalcanti – Dona 
Inês – PB, 21 de junho de 2024. 
 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 
MUNICIPIO DE DONA INÊS/PB 

  
DONA INÊS, 21 DE JUNHO DE 2024 

 
 
 

Antônio Justino de Araújo Neto 
Prefeito Constitucional 

 
 
 

PORTARIAS 
 

 
 
PORTARIA Nº. 263/2024. 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DONA INÊS, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 18, VIII da Lei Orgânica Municipal, c/c a 
Lei Municipal nº 421/2004, e 
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CONSIDERANDO requerimento protocolado pelo(a) 
Servidor(a) perante o Departamento de Recursos Humanos 
– DRH no dia 19 de junho de 2024; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º EXONERAR o servidor público municipal 

IANNY DE ALMEIDA SANTIAGO, matrícula nº 1651, do 
cargo de provimento efetivo GPP - MÉDICO PLANTONISTA 
- PNE; 

 
Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
 
Palácio Municipal Prefeito Mozart Bezerra, Dona 

Inês/PB, em 19 de junho de 2024. 
 

 
Antônio Justino de Araújo Neto 

Prefeito 
 
 
 
 

ATAS E RESOLUÇÕES 
 

 
 

ATA DA 136º REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA DE DONA INÊS/PB. 

No dia 07 de maio de dois mil e vinte e quatro, às 14h, na 

Sala dos Conselhos, situada na Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Habitação, Avenida Manoel Pedro, n° 

286 - Centro, município de Dona Inês, PB, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, Gestão 2024/2026, reuniu-se por meio de 

convocação prévia para tratar da seguinte pauta: Boas-

vindas; Leitura da ata; 18 de maio - Campanha de 

Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças 

e Adolescentes; Atualização das Informações dos Conselhos 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente da Paraíba 

(CMDCA/PB); Implementação da CPA (Indicação de 2 

adolescentes para participar da eleição de escolha dos 

representantes da 2ª região no Comitê de Participação de 

Adolescentes do CEDCA/PB); Palavra facultada. Estiveram 

presentes os conselheiros: Maria Luana dos Santos (titular 

representante dos profissionais que trabalham com crianças 

e adolescentes); José Murilo Matias Hermínio (titular 

representante da Secretaria de Assistência Social e 

Habitação); Alexandra Araújo da Silva (suplente 

representante da Secretaria Municipal de Educação); 

Adriana Alves de Oliveira (titular representante da 

Secretaria de Saúde); Karla Renata Dornelas Medeiros 

(titular representante da Secretaria de Administração e 

Finanças); Rosângela Ferreira da Silva (titular 

representante das instituições religiosas - Pastoral da 

Criança). Também estiveram presentes os conselheiros 

tutelares Josefa Cândido e Marcos Lourenço. Os trabalhos 

foram abertos pela presidente Maria Luana dos Santos, que, 

após constatar quórum, deu boas-vindas e agradeceu a 

presença de todos. A presidente falou sobre a necessidade 

da eleição de jovens para compor o CPA, explicando a 

dinâmica desta representação. Após explicação, foram 

escolhidos pelos adolescentes as duas representações, 

sendo elas Maria Eloisa Silva de Menezes (titular) e Julia 

Aparecida Pereira Borges (suplente). A presidente 

agradeceu a presença de todos os adolescentes e encerrou 

a votação. Em seguida, a presidente deu continuidade à 

reunião solicitando que fosse realizada a leitura da ata, sendo 

aprovada por unanimidade. Em seguida, a presidente 

informou que acontecerá a campanha do Maio Laranja, que 

é em alusão ao Dia Nacional de Combate ao Abuso e à 

Exploração Sexual Infantil. A presidente explicou a dinâmica, 

salientando que no dia 17 ocorrerá a culminância, iniciando 

com a caminhada que sairá da frente do CAPS até o ginásio 

José Eugênio, deste modo, estendeu o convite a todos os 

conselheiros. Ademais, passou algumas informações sobre 

o restante da programação, ressaltando que no dia 11 estará 
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com a coordenadora do CRAS acompanhando os jovens do 

NUCA para o programa de rádio, que irá apresentar a 

programação para a população inesense. Assim como, a 

reunião de rede que ocorrerá no dia 15, com a formação da 

escuta protegida. A presidente ressaltou que terá uma 

formação com os motoristas da rede de ensino na quinta-feira 

(09/05) com o intuito de conscientizá-los sobre a postura com 

base na escuta protegida. Em seguida, foi dada a palavra 

facultada. Com a palavra, a conselheira tutelar Josefa 

Cândido apresentou o conselheiro Marcos Lourenço, que 

está substituindo os conselheiros tutelares durante os 

períodos de férias. E por nada mais haver a declarar, deu-se 

por encerrada a reunião e eu, José Murilo Matias Hermínio, 

secretário executivo deste conselho, lavrei a presente ata que 

segue assinada por mim e pelos conselheiros presentes. 

 

Dona Inês, PB – 07 de maio de 2024. 

 

 

 
JOSÉ MURILO MATIAS HERMÍNIO – SECRETÁRIO 
EXECUTIVO 
 
 
 

 
MARIA LUANA DOS SANTOS – PRESIDENTE CMDCA 
 
 
 

 
KARLA RENATA DORNELAS MEDEIROS – SEGUNDA 
SECRETÁRIA 
 
 
  

 
ADRIANA ALVES DE OLIVEIRA– CONSELHEIRA 
 
 
 

 

ROSÂNGELA FERREIRA DA SILVA – CONSELHEIRA 
 
 
 

 
ALEXANDRA ARAÚJO DA SILVA - CONSELHEIRA 
 
 
 

 
JOSE MARCOS LOURENÇO DA SILVA – CONVIDADO 
 
 
 

 
ARYANNE FAUSTINO DE ARAÚJO – CONVIDADA 
 
 
*via física original assinada 
 

RESOLUÇÃO Nº 01/2024-CMDCA. 
 

Dispõe sobre a forma de registro 
das Atas do Conselho Municipal 
dos direitos da criança e do 
adolescente-CMDCA e dá outras 
providências. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCA, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal, 
701/2015, que dispõe sobre as Política Municipal de 
Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o registro da Ata do CMDCA 

na forma digitada, conforme aprovação por unanimidade de 
votos, ocorrida na Reunião Ordinária do dia 20 de junho do 
corrente ano. 

 
§ 1º. O registro de que trata o caput deste artigo 

obedecerá às seguintes regras: 
 
I. Formato: o texto deverá ser apresentado em papel branco, 
formato A4 (21cm x 29,7cm), digitados no anverso das folhas, 
impresso em cor preta, fonte Arial, tamanho 12 para todo o 
texto. 
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II. Margem: as folhas devem apresentar margem esquerda e 
superior de 3 cm; direita e inferior de 2 cm. 
 
III. Espacejamento: todo o texto deverá ser digitado com 
espaço simples entrelinhas. A identificação do tipo de Ata 
deverá ser em caixa alta e separada do texto por um espaço 
simples. 
 
IV. Paginação: todas as folhas da Ata deveram ser 
numeradas sequencialmente. A numeração será colocada, a 
partir da primeira folha, em algarismos arábicos, no canto 
inferior direito da folha, a 2 cm da borda superior, ficando o 
último algarismo a 2 cm da borda direita da folha. Todas as 
linhas utilizadas pelo texto serão numeradas, verticalmente, 
do lado esquerdo da folha, com algarismos arábicos, 
sequencialmente.  
 

§ 2º. Observando o que dispõe o §2º do artigo 
216 da Constituição Federal e cumprir o artigo 1º da Lei 
Federal nº 8.159, de 08/01/1991, determina-se que as Atas 
digitadas deverão ser arquivadas por ordem crescente de 
data e mantidas em bom estado de conservação por, no 
mínimo, 10 (dez) anos. 

 
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

 
Publique-se. 
Cumpra-se. 
 
Dona Inês/PB, 20 de junho de 2024. 

 
 
 
 
 
 

______________________________ 
MARIA LUANA DOS SANTOS 

Presidente do CMDCA 
 
 
 

. 

 

 

 

 


